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Processo Administrativo n° 1-SALC/DGP 64446.005882/2017-08 

Modalidade de Licitação: PREGÃO PRESENCIAL 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO DO CORTE DE CABELO MASCULINO  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Departamento-Geral do 

Pessoal - DGP, por ordem de seu Ordenador de Despesas, o Senhor Tenente-Coronel 

ANDERSON DE OLIVEIRA , por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos, 

sediado no 1º piso do bloco “E” do Quartel-General do Exército, Setor Militar Urbano, CEP 

70630-901, Brasília-DF, telefone de contato: (61) 3415-4065 e e-mail: 

licitacao@dgp.eb.mil.br, realizará licitação para CESSÃO DE USO, na modalidade PREGÃO, 

na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço do corte de cabelo, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, do Decreto 2.271, 

de 7 de julho de 1997, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008, 

e nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da 

Lei no 9.636, de 15 de maio de 1998, IG 12-02/95, do Decreto nº 3.725 ,  de 10 de janeiro de 

2001, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital.  
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1. DA ABERTURA 

1.1. A abertura da sessão pública ocorrerá neste Departamento, conforme indicado a 

seguir: 

LOCAL: Auditório do Departamento-Geral do Pessoal – 1º piso do bloco “E” do 

Quartel-General do Exército, Setor Militar Urbano, CEP 70630-901, Brasília-DF. 

DATA: 29 DE JUNHO DE 2017 

HORÁRIO: 10h00min 

1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso de licitação e durante a sessão 

pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília–DF, e dessa forma serão 

registradas na documentação relativa ao certame. 

2. DO OBJETO, MOTIVAÇÃO E JUSTIFICATIVA  

2.1. O objeto, a motivação e a justificativa são aquelas constantes do Termo de 

Referência (Anexo I).  

2.2. Justificativa para utilização da modalidade PRESENCIAL: 

2.2.1. Tendo em vista as características da cessão de uso para o exercício da atividade 

de apoio de uma barbearia, optou-se pela utilização da modalidade presencial 

pelas seguintes razões: 

2.2.1.1. grande parte dos profissionais que prestam serviço como barbeiros 

trabalham como pessoas físicas. Assim, a realização de um pregão eletrônico 

exigiria deles o cadastramento para obtenção do token, procedimento esse 

desconhecido por quem não é habituado à contratar com o poder público. 

Nesse sentido, a utilização do pregão na modalidade presencial tende a 

aumentar a competitividade do certame.  

2.2.1.2. ainda, constata-se que a utilização do pregão presencial em nada tende a 

reduzir a competitividade do certame; pois, por se tratar de uma cessão de 

uso, exigirá que, de qualquer maneira, quando do início do funcionamento 

da barbearia, o cessionário esteja residindo na localidade para possibilitar a 

prestação do serviço.  
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3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Poderão participar da presente licitação Pessoas Físicas e Jurídicas do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não no SICAF.  

3.2. É vedada a participação: 

3.2.1. De instituições declaradas inidôneas por ato do poder público; 

3.2.2. De instituições impedidas de licitar ou contratar com o DGP; 

3.2.3. De instituições sob processo de falência ou concordata. 

3.2.4. De pessoas físicas que apresentem restrições de licitar ou contratar 
com o DGP. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Para participar do procedimento licitatório, o licitante deverá credenciar um 
representante, habilitado na seguinte forma: 

4.1.1. Mediante apresentação de procuração ou carta dirigida ao Pregoeiro, 
acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, no qual conste, 
expressamente, ter poderes para a devida outorga; 

4.1.2. No caso de titular, diretor ou sócio da instituição, apresentar documento 
que comprove sua capacidade de representa-la (Documento constitutivo e 
identidade). 

4.1.3. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não 
inabilitará o licitante, mas impedirá seu representante de se manifestar e 
responder por ela no procedimento licitatório. 

4.2. No caso de pessoa física, apresentar identidade, CPF e comprovante de 
residência. 

5. DA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO  

5.1. Por ocasião da abertura da sessão, o licitante deverá entregar ao Pregoeiro declaração 

dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no 

Anexo VI a este Edital. (Inciso VII, do Art. 4º, da Lei 10.520/02).   

5.2. Após, o licitante deverá entregar ao Pregoeiro, em envelope lacrado, a proposta de 

preço, devendo conter: 
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5.2.1. Valor unitário a ser cobrado pelo corte de cabelo masculino no padrão do 

Exército Brasileiro para oficiais e praças.  

5.2.2. A informação de que no valor do corte proposto estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação do serviço, 

inclusive o pagamento pela Cessão de Uso e o reembolso da energia elétrica e 

da água, tudo conforme definido no Termo de Referência e na Minuta do Termo 

de Cessão de Uso, ambos anexos a este Edital.  

5.2.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. Após, proceder-se-á a imediata abertura dos envelopes e à verificação da conformidade 

das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; 

6.2. Somente as propostas aceitas pelo Pregoeiro participarão da fase de lances.  

6.3. Após a abertura da fase de lances pelo pregoeiro, o autor da oferta de valor mais baixo 

e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos 

lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor; 

6.4. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, 

poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances 

verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 

6.5. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor 

preço do corte de cabelo masculino, observados as especificações técnicas e parâmetros 

mínimos de desempenho e qualidade definidos no Termo de Referência. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, 

bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
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7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

7.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 

art. 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º do art. 29 da IN 

SLTI/MPOG nº 2, de 2008. 

7.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a todos a nova data 

e horário para sua continuidade. 

7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, verbalmente, durante a sessão, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Empresa cadastrada no SICAF: 

8.1.1. Será extraído, “On Line”, o SICAF da empresa.  

8.2. Empresa não cadastrada no SICAF: 
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8.2.1. Deverá apresentar a seguinte documentação válida:  

8.2.1.1. ��������	
������	��	�������	��	�������	��������  

8.2.1.2. Certidão negativa de débitos ��	�����  

8.2.1.3. Certidão negativa de débitos ��	�������	���������  

8.2.1.4. Certidão negativa de débitos da Receita Municipal. 

8.3. A empresa cadastrada no SICAF com documentação vencida deverá se comportar 

como empresa não cadastrada. 

8.4. As pessoas jurídicas e físicas deverão apresentar a seguinte documentação: 

8.4.1. Declaração de conformidade com Inciso XXXIII do Art. 7º da 

Constituição Federal (conforme modelo do Anexo VI a este ��������  

8.4.2. Atestado de Capacidade Técnica�  

8.5. Também serão consultados os sítios oficiais emissores de certidões (CADIN, 

CADICON, CEIS E CNDT) independente do licitante possuir alguma 

docu��
�����	�
����	��
��	��	������  

8.6. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, conforme modelo 

constante do Anexo IV a este Edital� 

8.7. A sessão pública do Pregão será reduzida a termo, na forma de ata, e assinada por 

todos os presentes.  

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente; 

9.1.2.  Por ocasião da eventual anulação da própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 
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9.1.3.  Quando, após o término da sessão pública, for verificada a inadequação da 

proposta vencedora ou a inabilitação do licitante a tiver ofertado;  

9.1.4.  Quando houver fato superveniente que enseje a volta de fases do certame para 

que lhe sejam garantidas a correção dos atos, a legalidade e o atendimento do 

interesse público. 

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

9.2.1. A convocação se dará por publicação no Diário Oficial da União e envio de e-

mail a todos os licitantes presentes na primeira sessão. 

10. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. Após o encerramento da sessão pública, o licitante declarado vencedor deverá, 

em até 2 (dois) dias úteis do encerramento, entregar ao Pregoeiro a proposta devidamente 

ajustada.   

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar a intenção de recorrer, 

de forma motivada e imediata, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 

e por quais motivos.  

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3.  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões, por documento escrito, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também por documento escrito, em outros três dias, que começarão a contar do 
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término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

12.2.  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DO TERMO DE CESSÃO DE USO 

13.1. O licitante vencedor poderá ser convocado para assinar o Termo de Cessão de Uso, 

conforme modelo do Anexo III deste Edital, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados da homologação do certame, cuja vigência será de até 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado por interesse da Cedente até o limite de 60 (sessenta) meses, 

conforme disciplinado no contrato. 

13.2. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14. DO REAJUSTE 

14.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Cessão de Uso, anexo a este Edital.  

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE E DA CESSIONÁRIA 

15.1 São as estabelecidas no Termo de Referência. 
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16. DO PAGAMENTO 

16.1 A Cessionária efetuará o pagamento referente ao pagamento mensal da cessão de uso, 

conforme valor definido no Termo de Referência (ANEXO I), no Banco do Brasil, 

por meio de GRU (Guia de Recolhimento da União) para crédito em conta corrente 

do Cedente até o 5º (quinto) dia útil de cada mês. A Cessionária recolherá, também 

por meio de GRU e no mesmo prazo, os valores referente à energia elétrica e a água, 

conforme definido no Termo de Referência (Anexo I) e na Minuta do Termo de 

Cessão de Uso (ANEXO III). As três GRU e os dados bancários necessários ao 

pagamento deverão ser providenciados com antecedência pela Cessionária junto ao 

Setor Financeiro do DGP. 

16.2 O atraso no pagamento mensal acarretará multa contratual de 2% (dois por cento) 
sobre a importância devida acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

17.1.1 não assinar o contrato de cessão de uso quando convocado dentro do prazo de 

validade da proposta;  

17.1.2 apresentar documentação falsa; 

17.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.5 não mantiver a proposta; 

17.1.6 cometer fraude fiscal; 

17.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.7.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da 

licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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17.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

17.2.1 Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato de cessão de uso. 

17.2.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

17.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

17.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

17.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17.7 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência e no Contrato de Cessão de Uso. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMEN TO 

18.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

18.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, para o e-mail: 

licitacao@dgp.eb.mil.br, ou por petição dirigida e protocolada no Departamento-

Geral do Pessoal – DGP, Seção de Aquisições, Licitações e Contratos, sediado no 1º 

piso do bloco “E” do Quartel-General do Exército, Setor Militar Urbano, CEP 70630-

901, Brasília-DF. 

18.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
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18.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

18.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro em até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por e-mail, no endereço indicado no 

Edital. 

18.6 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

18.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

juntados aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 

qualquer interessado. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.   

19.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

19.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à cessão de uso. 

19.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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19.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 

da isonomia e do interesse público. 

19.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

<http://www.dgp.eb.mil.br> e poderá ser solicitado diante de pedido formal, 

endereçado ao e-mail <licitacao@dgp.eb.mil.br>. Também poderá ser lido e/ou obtido 

no endereço: Departamento-Geral do Pessoal, 3º piso do bloco “E” do Pessoal, 

Quartel-General do Exército, Setor Militar Urbano, CEP 70.630-901, Brasília-DF, nos 

dias úteis, de 09:00h a 11:30h e de 13:00h a 16:30h, de segunda a quinta feira, e, de 

08:00h a 11:30h, nas sextas-feiras. Os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados.  

19.10 Os casos não previstos neste Edital e as possíveis dúvidas existentes serão 

resolvidos pelo Pregoeiro, no seguinte endereço: Departamento-Geral do Pessoal, 3º 

piso do bloco “E” do Pessoal, Quartel-General do Exército, Setor Militar Urbano, CEP 

70.630-901, Brasília-DF, nos dias úteis, de 09:00h a 11:30h e de 13:00h a 16:30h, de 

segunda a quinta feira, e, de 08:00h a 11:30h, nas sextas-feiras, ou pelo telefone nº 

(61) 3415-4065, ou por e-mail <licitacao@dgp.eb.mil.br>. 

19.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;  
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 
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(Diretoria Geral do Pessoal/1860) 
DEPARTAMENTO BARÃO DE SURUHY 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CESSÃO DE USO; 
ANEXO IV - TERMO DE VISTORIA ; 
ANEXO V - TERMO DE DESISTÊNCIA DE VISTORIA; 
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO EMPREGATÍCIA 
ILEGAL; 
ANEXO VIII - CRONOGRAMA DE ATIVIDADES; 
ANEXO VIII - CRONOGRAMA DE ATIVIDADES DE AVALIAÇÃO Nº 07/2017. 
 

Brasília - DF, 14 de junho de 2017 

 
 

FERNANDO DE FARIAS FERREIRA – TC 
Chefe da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos 

 
 
 
 

ANDERSON DE OLIVEIRA – TC 
Ordenador de Despesas 

 
  



(Edital do Pregão Presencial nº 05/2017-DGP)..............................................................................Página 15 de 84 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 
(Diretoria Geral do Pessoal/1860) 

DEPARTAMENTO BARÃO DE SURUHY 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2017 

CESSÃO DE USO ONEROSA DE ÁREA DA UNIÃO  
PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DE APOIO DE BARBEARIA   

1. DO OBJETO  

1.1. Cessão de uso onerosa de área da União, localizada no Departamento-Geral do 

Pessoal (DGP), 3º piso do bloco “E” do Quartel-Geral do Exército (QGEx), para o exercício 

de atividade de apoio de barbearia necessária ao DGP e às demais Organizações Militares do 

QGEx, conforme as condições deste Termo de Referência (TR).  

1.2. A área a ser cedida possui 17,34 (dezessete vírgula trinta e quatro) m². Está 

localizada no DGP, 3º piso do bloco “E” do QGEx, Setor Militar Urbano, CEP 70.630-901, 

Brasília-DF. Fazem parte da Barbearia os seguintes equipamentos e materiais do DGP: 1 (um) 

armário com duas portas e prateleira, medindo 0,80 x 0,80 x 0,35 m (LxAxP); 1 (um) armário 

com prateleira medindo 0,80 x 0,60 x 0,35 m (LxAxP); 1 (um) armário com pia e duas portas, 

medindo 0,47 x 0,86 x 0,45 m (LxAxP); 1 (uma) bancada de madeira com prateleira, duas 

portas e cinco gavetas, medindo 2,70 x 0,98 x 0,35 m (LxAxP); 1 (um) espelho, medindo 1,20 

x 0,60 m (LxA); 2 (dois) espelhos, medindo 1,35 x 0,70 m (LxA); 1 (um) ar condicionado de 

12.000 BTUs; e 1 (um) aparelho telefônico sem fio (Ramal 4066). Esses bens móveis deverão 

ser devolvidos em perfeito estado de conservação e funcionamento à Cedente ao término do 

contrato.  

1.3. Possui, ainda, 8 (oito) pontos de energia, 4 (quatro) pontos de iluminação e 2 

(dois) pontos de água e um banheiro. 
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1.4. A energia elétrica será reembolsada no valor de R$ 34,85. Esse valor, referente 

ao consumo estimativo de energia elétrica, foi determinado com base no simulador de consumo 

da CEB, no sitio <www.ceb.com.br/index.php/simulador-de-consumo>, conforme adendo I 

deste Termo; 

1.5. A título de indenização do valor de água, será cobrado o valor de R$ 72,60. Esse 

valor, referente ao consumo de água, foi estipulado com base na cobrança mínima determinada 

pela CAESB, conforme adendo II deste Temo.  

 

Item 

 

Descrição 

Pagamento mensal, 
conforme o Laudo de 
Avaliação nº 07/2017, 

da CRO/11��

Valor máximo a ser 
cobrado pelo corte de 
cabelo masculino no 
padrão do Exército 

Brasileiro para oficiais 
e praças 

1��

Cessão de uso onerosa da área de 17,34 m² para 
o exercício de atividade de apoio de uma 
barbearia, consistindo no corte de cabelo 
masculino para militares, conforme 
Regulamento de Uniformes do Exército.  
Local: DGP, 3º piso do bloco “E” do QGEx, 
Setor Militar Urbano, CEP 70.630-901, Brasília-
DF. 

R$ 850,52�� R$ 15,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CESSÃO DE USO 

2.1. O serviço de corte de cabelo masculino proposto destinar-se-á ao atendimento de 

militares e civis que trabalham no Quartel-General do Exército; 

2.2. A pessoa que não estiver enquadrada na condição do subitem acima só poderá utilizar 

o serviço mediante autorização do Chefe de Gabinete do DGP; 

2.3. O exercício de atividade de apoio de barbearia é necessário ao atendimento das 

necessidades deste Departamento, de suas diretorias e também das demais 

Organizações Militares do QGEx, totalizando um efetivo aproximado de 6.500 (seis 

mil e quinhentos) homens. Só no DGP e suas diretorias subordinadas há um efetivo de 

967 (novecentos e sessenta e sete) militares.  

2.4. O exercício de atividade de apoio de barbearia nas instalações do DGP permite que o 

militar do QGEx tenha, no próprio local de trabalho, a possibilidade de realizar o corte 

de cabelo a um preço acessível e no padrão disciplinar exigido. 
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2.5. Ressalta-se que o corte de cabelo periódico é obrigatório para o militar, constituindo-

se em um dos requisitos à boa apresentação do militar, da tropa e do Exército como 

um todo. 

2.6. A cessão de uso para o exercício de atividade de apoio de barbearia está prevista no 

inciso II do Art. 25 das Instruções Reguladoras de Utilização do Patrimônio 

Imobiliário da União Jurisdicionado ao Comando do Exército (IR 50-13), aprovada 

pela Portaria nº 011-DEC, de 4 de outubro de 2005. 

2.7. A cessão de uso tem caráter precário e poderá ser revogada a qualquer tempo, havendo 

interesse do Comando do Exército, independentemente de indenização, exceto as que 

se referirem às benfeitorias necessárias, que não assegurarão ao Cessionário o direito 

à retenção do imóvel. 

2.8. Em hipótese alguma poderá haver transferência do Contrato de Cessão de Uso. 

2.9. O pagamento mensal terá o valor de R$ 957,45 (novecentos e cinquenta e sete reais e 

quarenta e cinco centavos), composto pelo uso da área pública e pelo rateio de despesas 

com água e energia elétrica, conforme Tabela abaixo. 

Valor da Cessão de Uso 

(mensal) 

Água 

(mensal) 

Energia Elétrica 

(mensal) 

R$ 850,52 R$ 72,60 R$ 34,85 

TOTAL R$ 957,45 

 

2.10. Os reajustes anuais de água e luz terão como base os mesmos critérios utilizados 

no processo licitatório, isto é, consumo mínimo determinado pela CAESB e simulador 

da CEB, respectivamente. 

2.11. A cessão de uso da área será a título oneroso, mediante o pagamento mensal por 

sua utilização. 

2.12. São vedados o reajustamento e a inclusão de taxas no preço de tabela, sem a 

prévia autorização da Cedente. 

2.13. A exploração dos serviços não gerará qualquer espécie de ônus para a Cedente, 

e os serviços serão pagos à Cessionária diretamente pelos particulares que o 

contratarem. 



(Edital do Pregão Presencial nº 05/2017-DGP)..............................................................................Página 18 de 84 
 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1 O serviço de corte de cabelo a ser prestado pela Cessionária é considerado comum nos 

termos do art. 1° da Lei 10.520, de 2002.  

3.2 A prestação dos serviços de barbearia não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Cessionária e a Cedente, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE BARBEARIA 

4.1. O corte de cabelo masculino de militar obedecerá ao previsto na Seção I do Capítulo 

IX do Regulamento de Uniformes do Exército (Anexada a este Termo).  

4.2. O serviço de corte de cabelo será prestado na área a ser cedida, totalizando 17,34 m² e 

localizada no DGP, 3º piso do bloco “E” do QGEx, Setor Militar Urbano, CEP 70630-

901, Brasília-DF, mediante o pagamento mensal do valor de R$ 957,45 (novecentos e 

cinquenta e sete reais e quarenta e cinco centavos), com o reembolso da energia elétrica 

e da água consumida. 

5. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO DA ÁREA A SER CE DIDA  

5.1. A área a ser cedida, onde será prestado o serviço de corte de cabelo, não poderá sofrer 
modificação sem a prévia autorização da Cedente.   

5.2. Caso haja necessidade de realização de reforma, a cedente deverá ser previamente 
consultada para aprovação, correndo à conta da Cessionária as despesas relativas às 
melhorias efetuadas, sem que isso implique acréscimo nos preços tabelados ou redução 
do pagamento mensal. 

5.3. A Cessionária se responsabilizará pelos serviços de limpeza de toda a área a ser cedida. 

5.4. Qualquer material ou serviço adquirido ou prestado para a área a ser cedida ficará sob 
responsabilidade da Cessionária quanto à sua guarda, utilização ou conservação.    

 

6. DA VISTORIA 
 
6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá 

realizar vistoria da área da barbearia, objeto da Cessão de Uso, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda a quinta-feira, das 09:00h às 16:00h, e 
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na sexta-feira, das 08:00h às 11:00h, devendo o agendamento ser previamente efetuado 

pelo telefone (61) 3415-5799 ou 3415-4067.  

6.2. O prazo para a vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

6.3. O licitante que optar por não realizar a vistoria deverá preencher o Termo de 

Desistência de Vistoria (Anexo V) 

6.4. Para auxiliar o licitante, existem fotos do local de execução do serviço no Laudo de 

Avaliação 07/2017-CRO (Anexo IX); 

6.5. O modelo do Termo de Vistoria encontra-se no Anexo IV.  

 

7. OBRIGAÇÕES DA CESSIONÁRIA  

7.1. Executar o exercício de atividade de apoio de barbearia, conforme especificações deste 

Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários 

ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de empregar materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade; 

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

7.3. Manter as instalações em perfeito estado de conservação; 

7.4. Arcar com o pagamento de taxas e ônus fiscais eventualmente aplicáveis ao imóvel a 

ser cedido; 

7.5. Manter o funcionamento da barbearia durante o horário de expediente do DGP;  

7.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do serviço a ser 

executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.7. Vedar a utilização, na execução do serviço, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Cedente, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

7.8. Disponibilizar empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, sendo a única e exclusiva responsável pelas condições de segurança, higiene, 

prevenção de acidentes de trabalho e medicina do trabalho que envolva seus 

funcionários, devendo para tanto observar a legislação que rege o assunto; 
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7.9. Apresentar à Cedente, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação 

de novo empregado na execução do contrato, relação nominal com nome, endereço 

residencial e telefone dos empregados, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho 

e Previdência Social – CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de 

conferência; 

7.10. Cumprir com as obrigações legais relativas a encargos ficais, trabalhistas, 

sociais, previdenciário, civis e comerciais que onerem a atividade a que se propõe, 

eximindo este Departamento e a União de quaisquer dessas responsabilidades; 

7.11. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 

contratual mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar 

a conferência do pagamento por parte da Cedente; 

7.12. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes 

criminais e distribuição cível de toda a mão de obra contratada para atuar nas 

instalações da Cedente; 

7.13. Não usar o nome do Comando do Exército para aquisição de mercadorias ou 

bens, assim como para contratar serviços; 

7.14. Cumprir as disposições dos regulamentos militares em área sob administração 

deste Departamento e no QGEx; 

7.15. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração e do Exército Brasileiro; 

7.16. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo relatar à 

Cedente toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

7.17. Manter, no local de prestação do serviço, preposto aceito pela Administração, 

para representá-la na execução do contrato; 

7.18. Relatar à Cedente toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação do serviço; 

7.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. Nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 
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7.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

7.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

7.22. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, exceto para 

atividades de prestação de serviços previstas nos §5º-B a 5º-E do art. 18 da LC 123, de 

2006; 

7.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CEDENTE  

8.1. Não comprometer pessoal próprio em proveito do serviço explorado pela Cessionária; 

8.2. Não custear despesas de energia elétrica, água, esgoto, telefone, lixo ou limpeza 
pública e quaisquer outras de interesse da Cessionária; 

8.3. Não dificultar a atuação das autoridades fazendárias, sanitárias ou trabalhistas que 
fiscalizam o cumprimento das obrigações legais da Cessionária; 

8.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Cessionária, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do serviço, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.6. Notificar à Cessionária por escrito a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do contrato, fixando prazo para a sua correção. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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10. DA GARANTIA 

10.1 Para segurança do Cedente quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, a 

Cessionária prestará garantia da contratação, no montante de 3% (três por cento) do valor total 

do contrato (R$ 957,45 x 12 x 3%), por uma das modalidades prevista no art. 56 da Lei nº 

8.666/1993.  

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1.  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Cessionária com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA CESSÃO DE USO  

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução da cessão de uso consistem na 
verificação da conformidade da prestação do serviço pela Cessionária, bem como do 
pagamento mensal a ser realizado por ela, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, devendo ser exercido por um ou mais representantes da Cedente, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 
2.271, de 1997. 

12.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Termo de Referência e na proposta. 

12.3. O representante da Cedente deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Cessionária ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em resolução 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.5. As disposições previstas nesta Cláusula não excluem o disposto no Anexo IV 
(Guia de fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 02, de 2008, aplicável no que for pertinente à contratação. 

12.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Cessionária, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
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inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Cedente ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 
10.520, de 2002, a Cessionária que: 

13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.5. cometer fraude fiscal; 

13.1.6. não mantiver a proposta. 

13.2. A Cessionária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

13.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Cedente; 

13.2.2. multa contratual de 2% (dois por cento) sobre a importância devida por 
atraso no pagamento mensal acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês; 

13.2.3. multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

13.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 

13.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

13.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
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a penalidade, que será concedida sempre que a Cessionária ressarcir a Cedente 
pelos prejuízos causados; 

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de 
1993, o contratado que: 

13.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo, que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Cessionária, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente ao da Lei nº 9.784, 
de 1999. 

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. Por intermédio deste juízo, 
a Autoridade Competente poderá escolher qual das sanções previstas na Lei nº 10.520/02 
e na Lei 8.666/93 será aplicada.  

13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13.7. Outros descumprimentos a este Termo de Referência, ainda que não previstos 

expressamente nos itens acima, poderão ser objeto de sanção administrativa.  

13.8. Na aplicação de qualquer sanção administrativa, serão observados, tanto quanto 

ao procedimento quanto à modalidade de cada sanção, o disposto na Seção II da Lei 8666/93, e 

o disposto no Art. 7º da Lei 10.520/02.  

Brasília - DF, 14 de junho de 2017. 

 

FERNANDO DE FARIAS FERREIRA – Ten Cel 
Chefe da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos 

 
 
 
Despacho do Ordenador de Despesas: 
 

Cumprindo o estabelecido no inciso II do art. 21 do Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 
2000, após averiguar a necessidade da realização de um processo licitatório para a cessão de 
uso de área deste Departamento, destinada ao exercício de atividade de apoio de uma barbearia, 
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e atestar que o valor a ser cobrado da Cessionária pela União está de acordo com o Laudo de 
avaliação respectivo, em consonância com a IN nº 01, de 02 DEZ 14, da Secretaria de 
Patrimônio da União, aprovo e ratifico todas as disposições e justificativas do presente Termo 
de Referência.      

Brasília - DF, 14 de junho de 2017. 
 
 
 

ANDERSON DE OLIVEIRA – Ten Cel 
Ordenador de Despesas 

 
 

  



(Edital do Pregão Presencial nº 05/2017-DGP)..............................................................................Página 26 de 84 
 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 
(Diretoria Geral do Pessoal/1860) 

DEPARTAMENTO BARÃO DE SURUHY 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
“PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA” 

 
01 - NOME DA EMPRESA OU PESSOA FÍSICA: 
 
02 - ENDEREÇO: (SEDIADO OU RESIDENTE A) 
 
03 - BAIRRO:                                                CIDADE/UF:                             CEP: 
 
04 - FONE: (     )                                           FAX:  (      )                               E-MAIL: 
CELULAR: 
 
05 - NOME PARA CONTATO: 
 
06 - VALIDADE DA PROPOSTA: ______ (_____________________________) dias 
     - Mínima de 60 (sessenta) dias, a partir da data para apresentação das propostas. 

07 - OBJETO DO LANCE: 

Item Descrição do Objeto Valor do Lance 

01 

Valor a ser cobrado pelo corte de cabelo masculino, 
quando do exercício da atividade de apoio da 
Barbearia em imóvel da União objeto de Cessão de 
Uso, conforme local, condições e valor mensal 
definidos no Pregão Presencial nº 05/2017-DGP.  
 

R$ _______  

(valor a ser cobrado no corte de 
cabelo masculino pela Barbearia). 

08 - Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições 
contidas no Edital e anexos do Pregão Presencial nº 05/2017-DGP, bem como verificamos 
todas as especificações nele contidas, não havendo discrepância entre quaisquer informações 
ou documentos que dele façam parte, e estamos cientes de todas as condições que possam de 
qualquer forma, influir nos custos, assim como qualquer despesa relativa à realização integral 
de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, bem como pelos erros ou 
omissões, contidas tanto no formulário proposta, como em seus anexos. 

Brasília, ___ de_________ de 2017. 
 
Assinatura: ___________________________________   

Nome: Representante legal. 
R.G (titular ou representante).:CPF / CNPJ: 

 
 
 
 

CARIMBO 
PADRONIZADO DO 

CNPJ (para empresa) 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 
(Diretoria Geral do Pessoal/1860) 

DEPARTAMENTO BARÃO DE SURUHY 
 

ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CESSÃO DE USO 

Origem: Pregão Presencial 005/2017-DGP 
Processo: 64446.005882/2017-08 
 

TERMO DE CESSÃO DE USO DE IMÓVEL A TÍTULO ONEROSO N º   /2017 
 
 

CONTRATO DE CESSÃO DE USO que entre 
si fazem, como Outorgante Cedente, a UNIÃO 
FEDERAL, por intermédio do 
DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL, e, 
o como Outorgado Cessionário, 
____________________. 

 

 

O presente Contrato tem como normas regedoras a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, em sua redação atual, o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, alterado pela 

Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 3.725, de 10 de janeiro de 

2001, as Instruções Gerais para a Realização de Licitações e Contratos no Exército (IG 12-02), 

aprovadas pela Portaria Ministerial n° 305, de 24 de maio de 1995, as Instruções Gerais para a 

Utilização do Patrimônio Imobiliário Jurisdicionado ao Comandante do Exército IG 10-03, 

aprovadas pela Portaria n° 513, de 11 de julho de 2005, do Comandante do Exército; as 

Instruções Reguladoras de Utilização do Patrimônio Imobiliário da União Jurisdicionado ao 

Comando do Exército (IR 50-13), aprovadas pela Portaria n° 011, de 04 de outubro de 2005, 

do Departamento de Engenharia e Construção; as Normas para a Administração das Receitas 

Geradas pelas Unidades Gestoras do Exército, aprovadas pela Portaria nº 011, de 28 de julho 

de 2011, da Secretaria de Economia e Finanças, a Instrução Normativa nº 06, de 29 de 

dezembro de 2014, do Diretor de Vigilância Sanitária da Subsecretaria de Vigilância à Saúde 

da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, que são parte integrante deste 
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instrumento. 

 
 Aos ______ dias do mês de ______ do ano de 2017, no Departamento-Geral do Pessoal, 

situado no 3º piso do bloco “E” do Pessoal, Quartel-General do Exército, Setor Militar Urbano, 

CEP 70.630-901, Brasília-DF, compareceram, de um lado como Outorgante Cedente, a 

UNIÃO FEDERAL, representada neste ato pelo Exmº Sr General-de-Exército 

......................................, portador da Carteira de Identidade nº ........................... e inscrito no 

CPF nº ........................., Chefe do Departamento-Geral do Pessoal, nomeado no D.O.U nº 

........., Seção x, pág y, de xx de xxxx de 20xx, de acordo com o inciso I do 6º da IG 10-03 e a 

delegação de competência prevista no inciso VII do Art. 2º da Portaria do Comandante do 

Exército nº 1.495, de 11 de dezembro de 2014, e de outro lado, como Outorga Cessionária, a 

empresa ......................................................., com sede na ..........................., CNPJ nº 

................................., representada na forma de seu Estatuto Social por seu Diretor, Sr 

........................................., portador da Carteira de Identidade nº ............. e do CPF nº 

..............................., nacionalidade, estado civil, com endereço profissional na 

.................................., CEP nº XXXXX-XXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 

64446.005882/2017-08, e em observância às disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, 

das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008, e nº 02, de 11 de outubro 

de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei no 9.636, de 15 de maio 

de 1998, IG 12-02/95, do Decreto nº 3.725, de 10 de janeiro de 2001, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, revolvem celebrar 

o presente Termo de Cessão de Uso, decorrente do Pregão Presencial nº 005/2017-DGP. 

Perante as testemunhas nomeadas no final do presente Termo, foi pela Outorgante Cedente, 

por intermédio de seu representante legal, dito o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – CONDIÇÃO DO IMÓVEL 

1.1. A União Federal é proprietária e legítima possuidora do imóvel objeto da cessão de uso. 

CLÁUSULA SEGUNDA – CARACTERÍSTICA E LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL 

2.1. A área objeto da presente cessão de uso assim se descreve e se caracteriza: sala de 17,34m², 

localizada no Departamento-Geral do Pessoal, 3º piso do bloco “E”, Quartel-General do 
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Exército, Setor Militar Urbano, CEP 70.630-901, Brasília-DF, conforme definido no Laudo de 

Avaliação nº 07/2017, da CRO/11. 

2.1. Fazem parte da área cedida os seguintes equipamentos e materiais de propriedade do DGP: 

1 (um) armário com duas portas e prateleira, medindo 0,80 x 0,80 x 0,35 (LxAxP); 1 (um) 

armário com prateleira medindo 0,80 x 0,60 x 0,35 (LxAxP); 1 (um) armário com pia e duas 

portas, medindo 0,45 x 0,55 x 0,85 (LxAxP); 1 (uma) bancada de madeira com prateleira, duas 

portas e cinco gavetas, medindo 2,70 x 0,35 x 0,98 (LxAxP); 1 (um) espelho, medindo 1,20 x 

0,60 (LxA); 2 (dois) espelhos, medindo 1,35 x 0,70 (LxA); 1 (um) ar condicionado de 12.000 

BTUs; e 1 (um) aparelho telefônico sem fio (Ramal 4066). Esses bens móveis deverão ser 

devolvidos à Cedente, em perfeito estado de conservação e funcionamento, ao fim do contrato.  

CLÁUSULA TERCEIRA – SITUAÇÃO DO IMÓVEL 

3.1. A área cedida se acha livre e desembaraçada de todos e quaisquer ônus, judiciais ou 

extrajudiciais, hipoteca legal ou convencional ou ainda, qualquer outro ônus real. 

CLÁUSULA QUARTA – DEFINIÇÃO DO SERVIÇO EXECUTADO 

4.1. A área cedida será utilizada para o exercício de atividade de apoio de barbearia, conforme 

os termos previstos no Edital e seus anexos, especialmente o art. 20 da Lei nº 9.636, de 1998, 

e os arts. 12 e 13 do Decreto nº 3.725, de 2001. 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DA CESSÃO DE USO 

5.1 O prazo da cessão de uso será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por períodos de doze meses ou inferior, até o limite máximo de 05 

(cinco) anos, conforme inciso III do art. 25 da Portaria nº 011-DEC, de 4 de outubro de 2005 

(IR 50-13).  

CLÁUSULA  SEXTA – REAJUSTE DO VALOR MENSAL DA CESSÃO E DO CORTE 

DE CABELO 

6.1. O pagamento mensal pela cessão de uso será corrigido anualmente pela Cedente, com base 

na variação do INPC/IBGE, ou outro índice que o substitua, observado o prazo mínimo de um 

ano. 

6.2. O valor do corte de cabelo masculino poderá ser corrigido anualmente pelo Cessionário, 

mediante autorização do Ordenador de Despesas, ouvido o Fiscal de Contrato, observado o 

prazo mínimo de um ano, pela variação do INPC/IBGE, ou outro índice que o substitua.   
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6.3. A Cedente se reserva o direito de rescindir o Termo de Cessão de Uso caso entenda que o 

valor do corte de cabelo, mesmo que corrigido conforme especificado acima, esteja superior 

ao valor que atenda satisfatoriamente ao público.  

6.4. Os reajustes dos valores de água e luz terão como base os mesmos critérios utilizados no 

Termo de Referência do Pregão Presencial nº 005/2017-DGP, isto é, consumo mínimo 

determinado pela CAESB e simulador da CEB, respectivamente, quando houver aumento 

dessas tarifas. 

CLÁUSULA SÉTIMA – VALORES 

7.1. O valor mensal pela cessão de uso onerosa será de R$ 850,52 (oito centos e cinquenta 

reais e cinquenta e dois centavos), conforme definido no Pregão Presencial nº 05/2017-DGP, 

a ser pago até o quinto dia útil do mês subsequente ao vencido, mediante depósito efetuado 

na Agência do Banco do Brasil, na conta única da Secretaria do Tesouro Nacional/Fundo do 

Exército, Guia de Recolhimento da União (GRU), depósito identificado/finalidade, constando 

os seguintes dados: UG 167XXX, Gestão 00001, Código de Recolhimento 20804-3, tendo 

como Unidade favorecida o Departamento-Geral do Pessoal (CNPJ xx.xxx.xxx.xxxx/xx). 

Cópia do comprovante do depósito deverá ser entregue ao Fiscal de Contrato da Cessão de 

Uso.  

7.2. Os valores referente à energia elétrica, de R$ 34,85 (trinta e quatro reais e oitenta e 

cinco centavos), e a água, de R$ 72,60 (setenta e dois reais e sessenta centavos) serão 

recolhidos, separadamente, no mesmo prazo e na mesma forma do item acima. 

7.3. O atraso no pagamento mensal acarretará multa contratual de 2% (dois por cento) sobre a 

importância devida acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês. 

7.4. O valor do corte de cabelo masculino no padrão do Exército Brasileiro para oficiais e 

praças será de R$ _______, conforme lance vencedor no Pregão Presencial nº 05/2017-DGP.  

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

8.1. Para segurança do Cedente quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, a 

Cessionária prestará garantia da contratação, no montante de 3% (três por cento) do valor total 

do contrato (R$ 957,45 x 12 x 3%), por uma das modalidades prevista no art. 56 da Lei nº 

8.666/1993.  

CLÁUSULA NONA – RESCISÃO DE CONTRATO 
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9.1. Considerar-se-á rescindido o presente contrato de cessão de uso, independente de ato 

especial, retornando o imóvel à posse da Outorgante Cedente, sem direito ao Outorgado 

Cessionário, a qualquer indenização, inclusive por benfeitorias realizadas, nos seguintes casos: 

9.1.1. Se o imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada utilização diversa as que lhe foi cedida;  

9.1.2. Se houver inobservância do prazo previsto no ato autorizativo da Cessão;  

9.1.3. Se ocorrer inadimplemento de cláusula contratual;  

9.1.4. Se o Outorgado Cessionário renunciar à cessão, deixar de exercer as suas atividades 

específicas, ou ainda na hipótese de sua extinção, liquidação ou falência;  

9.1.5. Se em qualquer época, a Outorgante Cedente necessitar do imóvel para seu uso próprio. 

CLÁUSULA DÉCIMA – CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. A presente cessão é feita com a observância das seguintes condições:  

10.1.1. Obediência às normas relacionadas com o exercício da atividade e às normas de 

utilização do imóvel;  

10.1.2. O serviço da barbearia será prestado em horário compatível com o horário de expediente 

da Outorgante Cedente; 

10.1.3. A atividade exercida pela Outorgada Cessionária não poderá prejudicar a atividade-fim 

ou funcionamento da Cedente; 

10.1.4. Qualquer obra de adequação ao espaço físico somente será realizada se houver prévia 

aprovação da Outorgante Cedente;  

10.1.5. Precariedade da cessão, que poderá ser revogada a qualquer tempo, havendo interesse 

do serviço público. Independente de indenização;  

10.1.6. As despesas com manutenção e conservação da área cedida serão de responsabilidade 

da Outorgada Cessionária;  

10.1.7. Fiscalização periódica por parte da Outorgante Cedente;  

10.1.8. Não será permitida invasão, cessão, locação ou utilização do imóvel para fim diverso 

do previsto na CLÁUSULA QUARTA;  

10.1.9. Cessado o prazo estabelecido na CLÁUSULA QUINTA, reverterá o imóvel à 

administração da Outorgante Cedente, independentemente de ato especial; restituindo-se o 

imóvel no estado em que está sendo recebido neste ato, ou seja, em perfeito estado de 

conservação, pintado, com todas as instalações elétricas e hidráulicas em condições de uso;  
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10.1.10. Obriga-se a Outorgada Cessionária a fazer, por sua própria conta, as reparações dos 

estragos a que der causa, consertos ou substituições, sem direto a quaisquer indenizações, 

executadas a que se refira a benfeitorias necessárias;  

10.1.11. Fica a Outorgada Cessionária ciente de que não poderá fazer modificações ou 

transformações no imóvel sem autorização escrita da Outorgante Cedente, não cabendo ao 

cessionário direito de retenção, ainda que se trate de benfeitoria necessária;  

10.1.12. Quaisquer estragos ocasionados ao imóvel e suas instalações, bem como as despesas 

a que a Cedente for obrigada, por eventuais modificações feitas no imóvel pelo Outorgado 

Cessionário não ficam compreendidas na multa da CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA, sendo 

cobradas à parte;  

10.1.13. Obriga-se o Outorgado Cessionário a satisfazer todas as exigências dos poderes 

públicos a que der causa em razão do exercício da atividade de barbearia;  

10.1.14. Todas as despesas normais do exercício da atividade de barbearia, inclusive água e 

energia elétrica, ficam a cargo do Outorgado Cessionário, que se obriga a efetuar os respectivos 

pagamentos nas devidas épocas;  

10.1.15. Esta Cessão tem caráter precário e poderá ser rescindida a qualquer tempo, mediante 

notificação, havendo interesse do serviço público, independente de indenização, excetuada a 

que se refira a benfeitorias necessárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA OUTORGANTE   

11.1. Manter as instalações em perfeito estado de conservação;  

11.2. Arcar com o pagamento de taxas e ônus fiscais eventualmente aplicáveis ao imóvel 

cedido;  

11.3. Manter o funcionamento da barbearia durante o horário de expediente do DGP;  

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no DGP, nos termos do artigo 

7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.6. Disponibilizar empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, sendo a única e exclusiva responsável pelas condições de segurança, higiene, prevenção 

de acidentes de trabalho e medicina do trabalho que envolva seus funcionários, devendo para 

tanto observar a legislação que rege o assunto; 
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11.7. Apresentar à Cedente, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de 

novo empregado na execução do contrato, relação nominal, com endereço residencial e 

telefone dos empregados, bem como as respectivas Carteiras de Trabalho e Previdência Social 

– CTPS, devidamente preenchidas e assinadas, para fins de conferência; 

11.8. Cumprir com as obrigações legais relativas a encargos ficais, trabalhistas, sociais, 

previdenciário, civis e comerciais que onerem a atividade a que se propõe, bem como realizar 

o descarte de material perfuro-cortante em conformidade com as exigências constantes da 

Instrução Normativa nº 06, de 29 de dezembro de 2014, do Diretor de Vigilância Sanitária, da 

Subsecretaria de Vigilância à Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, 

eximindo o Cedente de quaisquer dessas responsabilidades; 

11.9 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar sua conferência 

pela Cedente; 

11.10. Apresentar, quando solicitado pela Cedente, atestado de antecedentes criminais e 

distribuição cível de toda a mão de obra empregada para atuar nas instalações do órgão; 

11.11. Não usar o nome do Comando do Exército para aquisição de mercadorias ou bens, assim 

como para contratar serviços; 

11.12. Cumprir as disposições dos regulamentos militares em área sob administração da 

Cedente e no QGEx; 

11.13. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

11.14. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Cessionária relatar à 

Cedente toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

11.15. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do contrato; 

11.16. Relatar à Cedente toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

11.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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11.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

11.20. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, exceto para atividades 

de prestação de serviços previstas nos §5º-B a 5º-E do artigo 18 da LC 123, de 2006; 

11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

11.22 Apresentar registro de todos os órgãos a que estiver obrigado por força de sua atividade. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DO CEDENTE  

12.1 Não comprometer pessoal próprio em proveito dos serviços explorados pela Cessionária; 

12.2. Não custear despesas de energia elétrica, água, esgoto, telefone, lixo ou limpeza pública 

e quaisquer outras de interesse da Cessionária; 

12.3. Não dificultar a atuação das autoridades fazendárias, sanitárias ou trabalhistas que 

fiscalizam o cumprimento das obrigações legais da Cessionário; 

12.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Cessionária, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

12.6. Notificar a Cessionária por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução do contrato, fixando prazo para a sua correção. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATI VAS 
13.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 10.520, 
de 2002, a Cessionária que: 

13.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

13.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3 fraudar na execução do contrato; 
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13.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.5 cometer fraude fiscal; 

13.1.6 não mantiver a proposta. 

13.2 A Cessionária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Cedente; 

13.2.2 multa contratual de 2% (dois por cento) sobre a importância devida por 
atraso no pagamento mensal acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês; 

13.2.3 multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 

13.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

13.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

13.2.6 impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Cessionária ressarcir a Cedente pelos prejuízos 
causados; 

13.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de 1993, 
o contratado que: 

13.3.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.3.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

13.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo, que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Cessionária, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente ao da Lei nº 9.784, 
de 1999. 
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13.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. Por intermédio deste juízo, 
a Autoridade Competente poderá escolher qual das sanções previstas na Lei nº 10.520/02 
e na Lei 8.666/93 será aplicada.  

13.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13.7 Outros descumprimentos a este Termo de Referência, ainda que não previstos 

expressamente nos itens acima, poderão ser objeto de sanção administrativa.  

Na aplicação de qualquer sanção administrativa, serão observados, tanto quanto ao 

procedimento quanto à modalidade de cada sanção, o disposto na Seção II da Lei 8666/93, 

e o disposto no Art. 7º da Lei 10.520/02.  

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DO FORO 

14.1 Para dirimir os conflitos originários deste termo, fica eleito o foro da Justiça Federal de 

Brasília-DF.  

Pelo Outorgado Cessionário, por intermédio do seu representante, diante das testemunhas 

presentes a este ato, foi dito que aceita o presente contrato, em todos os seus termos e sob o 

regime estabelecido, para que produza os devidos efeitos jurídicos. E por se acharem ajustados 

e contratados, assina o Chefe do Departamento-Geral do Pessoal, como Outorgante Cedente, e 

o Sr. _________________________ , como Outorgado Cessionário, juntamente com as 

testemunhas abaixo nomeadas e identificadas, presentes a todo o ato, depois de lido e achado 

conforme o presente instrumento. 

Brasília-DF, _____ de julho de 2017. 

 
_________________________________ 
Chefe do Departamento-Geral do Pessoal 

 
 

 
__________________________ 

Representante Legal 
 

TESTEMUNHAS: 
 

1ª _________________________________ 
CPF:_____________________________ 

IDT:_______________________________ 

2ª _________________________________ 
CPF:______________________ 
IDT:_______________________ 

 
DE ACORDO COM AS DISPOSIÇÕES: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CPF____________________ 
IDT____________________ 

        Fiscal de Contrato  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 
(Diretoria Geral do Pessoal/1860) 

DEPARTAMENTO BARÃO DE SURUHY 
 

ANEXO IV - TERMO DE VISTORIA  

 
 

 DECLARO ter vistoriado a área a ser cedida e o ambiente onde será realizado o serviço 

de corte de cabelo masculino no Departamento-Geral do Pessoal (DGP), ter recebido todas as 

informações necessárias e tomado conhecimento do imóvel a ser cedido para o exercício da 

atividade de apoio de uma barbearia. Também tomei conhecimento de todos os dados 

relacionados à participação neste Pregão Presencial nº 05/2017-DGP, nada havendo a contestar 

no presente ou no futuro, sob a alegação de desconhecimento ou desinformação. 

 

    Brasília, DF ___ de _______________ de 2017. 
 
 

________________________ 
Representante da Empresa 
Idt __________________ 

 
(Documento comprobatório de vínculo profissional com a empresa deve ser anexado) 

 
_________________________________ 

Representante do DGP 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 
(Diretoria Geral do Pessoal/1860) 

DEPARTAMENTO BARÃO DE SURUHY 
 

ANEXO V - TERMO DE DESISTÊNCIA DE VISTORIA  

 
 

 DECLARO que, apesar de o Departamento-Geral do Pessoal (DGP) ter-me franqueado 

o acesso às instalações, onde será realizado o serviço de corte de cabelo masculino, objeto deste 

processo licitatório, optei por não realizar tal vistoria, ciente de que tal fato não poderá ser 

alegado no presente ou no futuro como desconhecimento ou desinformação relacionados à 

participação neste Pregão Presencial nº 05/2017-DGP ou acerca da execução do contrato. 

 

    Brasília, DF ___ de _______________ de 2017. 
 
 

________________________ 
Representante da Empresa 
Idt __________________ 

 
(Documento comprobatório de vínculo profissional com a empresa deve ser anexado) 

 
_________________________________ 

Representante do DGP 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 
(Diretoria Geral do Pessoal/1860) 

DEPARTAMENTO BARÃO DE SURUHY 
 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE 

PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

Brasília-DF,___ de _______________ de 2017 

Ao Sr Pregoeiro do Pregão Presencial nº 05/2017-DGP 

Departamento-Geral do Pessoal, 1º piso do bloco “E” do Pessoal, Quartel-General do Exército, 
Setor Militar Urbano, CEP 70.630-901, Brasília-DF 

Ref.: Pregão Presencial nº 05/2017-DGP 

Prezado Senhor, 

A empresa ...................................., com sede à ..............................., na cidade de 
......................., no Estado de ..........................., inscrita no CNPJ nº ..................., declara, sob 
as penas da Lei, que até a presente data não existem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigação de declarar ocorrências posteriores. 

ou 

Eu, FULANO DE TAL, residente na ..............................., cidade de ......................., no Distrito 
Federal, inscrito no CPF nº ..................., declaro, sob as penas da Lei, que até a presente data 
não existem fatos impeditivos para minha habilitação no presente processo licitatório, estando 
ciente da obrigação de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

_________________________________ 
(Nome e assinatura da declarante) 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 
(Diretoria Geral do Pessoal/1860) 

DEPARTAMENTO BARÃO DE SURUHY 

 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 

EMPREGATÍCIA ILEGAL  

 

...................................................................(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o n° 
(MATRIZ) ..........................................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................................................................................................................  
portador(a) da Carteira de Identidade - RG nº................................................. e do CPF 
nº...................................DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do 
art. 27 da Lei federal n° 8.666/93, cumprindo o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, assim como assume o 
compromisso de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo à sua habilitação. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )  

Em,..............de...................de 2017 

......................................................................................................... 
(assinatura do representante legal) 

 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 
(Diretoria Geral do Pessoal/1860) 

DEPARTAMENTO BARÃO DE SURUHY 
 

ANEXO VIII - CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

 
DATA E HORÁRIO PROCEDIMENTO 

____________ 

- Divulgação do Pregão, mediante aviso publicado no 
Diário Oficial da União no sítio eletrônico: 
www.comprasgovernamentais.gov.br  
- Jornal de grande circulação: Correio Braziliense 
- Início do cadastramento de propostas 

________________ Abertura da sessão pública do Pregão 
 

Informações Adicionais:  

Telefones: (61) 3415-4065. 
 

Endereço eletrônico: licitacao@dgp.eb.mil.br  
 

Endereço: Departamento-Geral do Pessoal, 1º piso do bloco “E” do Pessoal, Quartel-General 
do Exército, Setor Militar Urbano, CEP 70.630-901, Brasília-DF 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL 
(Diretoria Geral do Pessoal/1860) 

DEPARTAMENTO BARÃO DE SURUHY 
 
 
 

 

 

 

ANEXO IX – LAUDO DE AVALIAÇÃO 07/2017 DA COMISSÃO R EGIONAL DE 

OBRAS DA 11ª REGIÃO MILITAR 
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MINUTA 

Departamento-Geral do Pessoal - Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - Quartel-General do Exército, Setor Militar 
Urbano, CEP 70630-901, Brasília-DF. Telefone de Contato: (61) 3415 4065, e-mail: licitacao@dgp.eb.mil.br. 

 

 


